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AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 009/2024 – REPUBLICAÇÃO – PROCESSO DESERTO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO 047/2024 - PMCB 

EXCLUSIVO MEI/ME/EPP 
 

O MUNICÍPIO DE CAMPO DO BRITO, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ/MF sob 
o nº 13.134.614/0001-08, com sede à Rua Padre Freire de Menezes, 20 – Centro, Campo do 
Brito/SE, em conformidade com o art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, LC n° 123/2006, legislações 
com suas devidas atualizações, e ainda o art.  3°, § 1°, Inciso I do Decreto Municipal nº 10, de 18 de 
Janeiro de 2024, que regulamenta a contratação direta e, e demais legislações aplicáveis e exigências 
estabelecidas neste Aviso,  tornam público para conhecimento dos interessados que fará realizar uma 
disputa de preços através da  DISPENSA DE LICITAÇÃO, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, e mediante as 
seguintes condições: 
 
1. LOCAL, DATA, HORA E ESCLARECIMENTO: 
1.1. O envio das propostas para esta Dispensa será realizado preferencialmente para o e-mail 
licitacao@campodobrito.se.gov.br ou protocolados no Departamento de Licitações no endereço 
descrito no subitem 1.2.3 deste edital. 
1.2.  As propostas deverão ser enviadas ou protocoladas nos horários indicados a seguir: 
1.2.1. Data e horário do término do recebimento da proposta: 09h00min do dia 07/10/2024 
1.2.2. Endereço do Departamento de licitações: Sede da Prefeitura Municipal de Campo do Brito, 
situada à Rua Padre Freire de Menezes, 20 – CENTRO - CEP 49.520-000 - Campo do Brito/SE 
(https://maps.app.goo.gl/nNR1jb9umwEfQQ7w7)  
1.2.3. Exclusividade ME/EPP/EQUIPARADAS: (x) Sim ( ) Não 
1.2.4. Margem de Preferência Local/Regional: ( ) Sim  (x) Não 
1.2.5. Horário de Referência: Brasília/DF 
 
1.3. A solicitação de esclarecimento e de dúvidas a respeito das condições deste Aviso de Contratação 
Direta e de outros assuntos relacionados à presente Dispensa de licitação deverá ser efetuada pelas 
empresas interessadas em participar do certame, através do e-mail: 
licitacao@campodobrito.se.gov.br, ou presencialmente na sala do Departamento de licitações na 
sede da Prefeitura Municipal de Campo do Brito/SE, no endereço descrito no item 1.2.3, em até 48h 
antes do término do prazo para recebimento de proposta. 
 
2. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA: 
2.1.  O objeto da presente dispensa é a Aquisição com fornecimento parcelado de gêneros 
alimentícios perecíveis e não perecíveis destinados a atender as necessidades da Prefeitura e 
Fundos Municipais de Saúde; e de Assistência Social de Campo do Brito/SE, conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.: 
2.2. A contratação ocorrerá por item, conforme tabela constante no Termo de Referência (Anexo I). 
2.3. O Critério de julgamento adotado será o Menor Preços por item, observadas as exigências 
contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.  
 
3. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA: 
3.1.  Poderão participar desta Dispensa interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 
objeto, que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Aviso 
de Contratação Direta e seus Anexos. 
3.2. Será de responsabilidade exclusiva do interessado em participar do processo de contratação direta, 
o correto entendimento do regulamento e por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 
representante, não cabendo ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por 
eventuais danos decorrentes no envio/protocolo da proposta ou habilitação da empresa participante do 
certame ainda que por terceiros não autorizados. 
3.3. Após o envio da proposta, o órgão realizador do certame responderá este e-mail validando sua 
participação. 

mailto:licitacao@campodobrito.se.gov.br
https://maps.app.goo.gl/nNR1jb9umwEfQQ7w7
mailto:licitacao@campodobrito.se.gov.br
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3.4. Será concedido tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de 
pequeno porte, observadas as disposições constantes do art. 4º, caput, da Lei nº 14.133/2021, de acordo 
com o objeto da contratação da presente Dispensa. 
3.4.1. Em cumprimento ao art. 48, I da LC nº 123/2006, todos os itens desta licitação são destinados 
exclusivamente à participação de microempresas e empresas de pequeno porte e assemelhados. 
3.4.2. Na ausência de interesse de participação de empresas nas condições citadas no item 3.4.1, será 
permitida a participação das demais empresas. 
 
3.5. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 
3.5.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 
3.5.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 
citação e responder administrativa ou judicialmente; 
3.5.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 
a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 
contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 
ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela 
necessários; 
c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em 
decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976, concorrendo entre si; 
f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 
de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista. 
 
3.5.4. equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico; 
3.5.5. aplica-se o disposto na alínea “c” do item 3.5.3 também ao fornecedor que atue em substituição 
a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive 
a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 
fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 
3.5.6. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 
(Acórdão nº 746/2014 -TCU - Plenário); 
3.5.7. empresa declarada inidônea por qualquer Órgão da Administração Pública direta ou indireta, 
Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal; 
3.5.8. empresa suspensa ou impedida de licitar ou contratar com a Administração Pública no âmbito 
do Município de Campo do Brito/SE; 
 
4. DO INGRESSO NA DISPENSA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 
4.1. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará 
preferencialmente para o e-mail licitacao@campodobrito.se.gov.br, a proposta com a descrição do 
objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos 
para Data e hora de término do recebimento de proposta, conforme modelo do Anexo II. 
4.1.1. A proposta poderá ser protocolada no Departamento de licitação, até a data e horário 
estabelecidos no item 1.2.2, no endereço descrito no item 1.2.3 (§ 1°, Art. 14, Decreto Municipal n° 
10/2024). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm


Pág. 3/44 

 
 

 

 

 
ESTADO DE SERGIPE 

MUNICÍPIO DE CAMPO DO BRITO 
GABINETE DO PREFEITO 

 

Rua Padre Freire de Menezes, 20, Centro, CEP:49.520-000 - Telefone: (FAX: (79) 3443-1227, FONE (79) 3443-1102, (79) 3443-1313 
 CNPJ: 14.570.950/0001-66 - Campo do Brito – SE E-mail: licitacao@campodobrito.se.gov.br   

www.campodobrito.se.gov.br 

 
4.2. Após a divulgação do aviso de contratação direta, o fornecedor interessado deverá encaminhar 
proposta de preços em papel timbrado da empresa, conforme modelo no Anexo II, contendo a descrição 
do objeto, e o preço, de acordo com as exigências constantes deste Aviso e do Termo de Referência, 
de forma clara e detalhada, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, devidamente datada, assinada a 
última folha e rubricada as demais pelo representante legal do interessado. 
4.2.1. Se a proposta estiver assinada por procurador, deverá ser encaminhada cópia da procuração 
que conceda tais poderes, e, ainda cópia de documentos de identificação do outorgado. 
4.2.2.  O preço deverá estar expresso em numeral e em moeda corrente nacional (R$), com no máximo 
02 (duas) casas decimais. 
4.2.3. Em caso de divergência de valor entre o preço unitário e o valor total, prevalecerá o valor unitário. 
4.2.4. O fornecedor declara que o seu preço compreende a integralidade dos custos para atendimento 
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes. 
 
4.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam o 
proponente. 
4.4. Os preços ofertados na proposta serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe 
assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 
pretexto. 
4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 
doze meses. 
4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
4.7.  Uma vez enviada ou protocolada proposta, os fornecedores NÃO poderão removê-la, substituí-la 
ou modificá-la. 
 
5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 
5.1. Encerrada a fase de envio da proposta e documentos de habilitação, o agente público indicado 
para conduzir a dispensa, verificará a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto 
à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação. 
5.2. Deverá ser cotado um único preço para cada item, com a utilização de 02 (duas) casas decimais 
(Ex.: R$ 1,58) e Indicação em contrário está sujeita a correção observando–se os seguintes critérios:  
5.2.1. Falta de dígitos: serão acrescidos zeros; 
5.2.2. Excesso de dígitos: sendo o primeiro dígito excedente menor que 5, todo o excesso será 
suprimido, caso contrário haverá o arredondamento do dígito anterior para mais e os demais itens 
excedentes suprimidos. 
5.2.3. A quantidade mínima de unidades a ser cotada, por item, não deverá ser inferior a 100% da 
estimativa detalhada no correspondente Termo de Referência – Anexo I – e disposição em contrário 
não desclassifica automaticamente a proposta apenas o respectivo item será desconsiderado. 
5.2.4. A Proposta deverá ser redigida em língua portuguesa e em moeda nacional, elaborada com 
clareza, sem alternativas, rasuras, emendas e/ou entrelinhas. Suas folhas rubricadas e a última datada 
e assinada pelo responsável, com indicação: do valor total da proposta em algarismos, dos prazos de 
entrega ou execução, das condições de pagamento, da sua validade que não poderá ser inferior a 60 
dias, e outras informações e observações pertinentes que o licitante julgar necessárias. 
5.2.4.1. A assinatura também poderá ser por meio de certificação digital. 
 
5.2.5. Existindo discrepância entre o preço unitário e o valor total, resultado da multiplicação do preço 
unitário pela quantidade, o preço unitário prevalecerá. 
5.2.6. Fica estabelecido que havendo divergência de preços unitários para um mesmo produto ou 
serviço, prevalecerá o de menor valor. 
5.2.7. No caso de alterações necessárias da proposta pelo Agente Público, decorrentes exclusivamente 
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de incorreções na unidade de medida utilizada, observada a devida proporcionalidade, bem como na 
multiplicação e/ou soma de valores, prevalecerá o valor corrigido. 
5.2.8. A não indicação na proposta dos prazos de entrega ou execução, das condições de pagamento 
ou de sua validade, ficará subentendido que o licitante aceitou integralmente as disposições do ato 
convocatório e, portanto, serão consideradas as determinações nele contidas para as referidas 
exigências não sendo suficiente motivo para a desclassificação da proposta. 
5.2.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 
 
5.3. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, o agente 
público convocará a detentora da melhor proposta, para que apresente nova proposta, no prazo de até 
02 (duas) horas, visando a obtenção de proposta com preço compatível ao estimado pela 
Administração. 
5.4. O procedimento previsto no item 5.2 poderá ser feito com os demais participantes classificados, 
respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a possibilidade de 
adequação da proposta com preço compatível ao estimado pela Administração, for desclassificado em 
razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação. 
5.5. Em qualquer caso, o resultado será registrado no procedimento da dispensa. 
5.6. Estando o preço compatível, este será aceito e se necessário, será solicitado documentos 
complementares à decisão.  
5.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  
5.7.1. contiver vícios insanáveis; 
5.7.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 
5.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 
5.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
5.7.5. apresentar preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os 
preços dos insumos e de mercado; 
5.7.6. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde 
que insanável. 
5.7.7.  Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta. 
 
5.8. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do fornecimento / serviço ou da área especializada 
no objeto. 
5.9. Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta subsequente, e, assim 
sucessivamente, respeitada a ordem de classificação. 
5.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado 
o disposto neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos. 
 
6. HABILITAÇÃO 
6.1. Os documentos a serem apresentados para fins de habilitação estão relacionados em tópico 
especifico do ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA deste Aviso e serão exigidos somente do 
participante mais bem classificado. 
6.2. Além do envio dos documentos de habilitação, o proponente deverá, também, apresentar às 
seguintes declarações: 
6.2.1. que inexistem fatos impeditivos para licitar ou contratar com a Administração Pública e que até a 
presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
6.2.2. o enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno porte, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006; 
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6.2.3. que está ciente e concorda com as condições gerais da contratação, constantes no presente Aviso 
de Contratação Direta e seus Anexos; 
6.2.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo 
como firmes e verdadeiras; 
6.2.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91; 
6.2.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso 
XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. (Art. 68, VI da Lei nº 14.133/2021). 
 
6.3. Será concedido o prazo mínimo de 02 (duas) horas, após divulgação do resultado no site 
oficial do Município, para envio/entrega dos documentos de habilitação. 
6.4. Como condições prévias ao exame da documentação de habilitação do detentor da proposta 
classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de 
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no processo de 
contratação direta ou a futura contratação, mediante as seguintes consultas:  
6.4.1. Lista de inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU 
(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/), no caso de pessoa jurídica; 
6.4.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 
6.4.3. Empresas sancionadas e suspensas pelo Município de Campo do Brito/SE. 
6.4.4. Consulta do banco de dados de penalidades do município (cadastro/registro das empresas 
sancionadas e/ou suspensas). 
 
6.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário; 
6.5.1. Caso conste na Consulta de Situação do fornecedor/Prestador de serviço a existência de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o agente diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas; 
6.5.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de prestação de 
serviços/fornecimento similares, dentre outros. 
6.5.3. Constatada a existência de sanção e/ou eventual descumprimento das condições de 
participação, o participante será reputado inabilitado, por falta de condição de participação. 
6.5.4. Perderá o direito à contratação o participante que não comprovar sua habilitação, seja por não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido 
neste Aviso de Contratação Direta. 
6.5.5. Na hipótese de o participante não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração 
de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação. 
6.5.6. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares à confirmação 
daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, a pedido do agente condutor, 
o participante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via e-mail, no prazo mínimo de 02 
(duas) horas após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação. 
6.5.7. Quando houver dúvida em relação à integridade do documento digitalizado, o agente condutor 
poderá requerer a comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos 
documentos originais. 
6.5.8. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição na 
comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
prorrogável por igual período, para a regularização da documentação, a realização do pagamento ou 
parcelamento do débito e a emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 
negativa. 

https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/
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6.5.9. a prorrogação do prazo previsto poderá ser concedida, a critério da administração pública, 
quando requerida pelo fornecedor, mediante apresentação de justificativa; 
6.5.10. a não regularização da documentação, no prazo previsto, implicará decadência do direito da 
participação e à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso, e facultará ao agente 
convocar as os participantes remanescentes, na ordem de classificação. 
6.5.11. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o licitante será habilitado. 
 
7. DA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO 
7.1. Homologado o resultado, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 (cinco) dias, contados 
a partir da data de sua convocação, para assinar o Contrato (se houver), sob pena de decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 
7.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do 
fornecedor convocado, desde que: 
7.2.1. A solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 
7.2.2. A justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 
 
8. SANÇÕES 
8.1. O fornecedor registrado será responsabilizado administrativamente pelo cometimento das infrações 
previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021. 
8.1.1. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções: 
I – Advertência; 
II – Multa; 
III  – Impedimento de licitar e contratar; 
IV  – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
8.2. Na aplicação das sanções serão considerados: 
I – a natureza e a gravidade da infração cometida; 
II – as peculiaridades do caso concreto; 
III  – as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
IV  – os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
V  – a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 

 
8.3. Será aplicada a sanção prevista no inciso I do item 8.1.1 na hipótese de inexecução parcial do 
fornecimento/prestação de serviço quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
8.4. Na hipótese de descumprimento total ou parcial das cláusulas e condições ajustadas ou execução 
em desacordo com a proposta apresentada, será aplicada, garantida a ampla defesa, multa da seguinte 
forma: 
8.4.1. De   5% (cinco por cento) a 30% (trinta por cento) do valor da contratação, em caso de atraso 
no fornecimento, observada a seguinte gradação: 
a) Atraso de 01 a 05 dias: multa de 5%; 
b) Atraso de 06 a 10 dias: multa de 10%; 
c) Atraso de 11 a 15 dias: multa de 15%; 
d) Atraso de 16 a 20 dias: multa de 20%; 
e) Acima de 20 dias: multa de 30%. 
 
8.5. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 8.1.1, poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a prevista no inciso II do mesmo item; 
8.6. Na aplicação da sanção prevista no inciso II do item 8.1.1 será facultada a defesa do interessado 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação; 
8.7.  A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do item 8.1.1 requererá a instauração de 
processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores 
estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar 
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as provas que pretenda produzir; 
8.8.  A sanção prevista no inciso III do item 8.1.1 será aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, quando não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar com 
o Município de Campo do Brito/SE, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
8.9. A sanção prevista no inciso IV do item 8.1.1 será aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, bem como 
pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do mesmo artigo que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no §4º deste artigo, e impedirá 
o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os 
entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos; 
8.10.  A sanção estabelecida no inciso IV do item 8.1.1 será precedida de análise jurídica; 
8.11.  As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 8.1.1 poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a prevista no inciso II do mesmo item; 
8.12.  Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
8.13. A aplicação das sanções previstas no item 8.1.1 não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
8.14. Constatando o descumprimento parcial ou total de obrigações contratuais que ensejem a 
aplicação de penalidades, o responsável pelo departamento ou pela fiscalização do 
fornecimento/serviço, emitirá notificação escrita à contratada, para regularização da situação; 
8.14.1. A notificação a que se refere o item 8.14 será enviada preferencialmente via correio eletrônico 
(e-mail), ou pelo correio, com aviso de recebimento, ou entregue a CONTRATADA mediante recibo e, 
em todos os casos, publicada no Diário Oficial do Município e no Site Oficial do Município, no portal da 
transparência. 
 
8.15. Não havendo regularização da situação por parte do fornecedor registrado, em até 48 (quarenta 
e oito) horas, após o recebimento da notificação, o responsável pelo departamento ou pela fiscalização 
do fornecimento/serviço encaminhará a Comissão de Processo Administrativo a qual instaurará 
processo administrativo punitivo; 
8.16. O atraso injustificado na execução do fornecimento sujeitará o fornecedor registrado a multa de 
mora, na forma prevista no item 8.4 deste edital.  
8.16.1. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória 
e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas em 
Lei; 
 
8.17. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do item  8.1.1 deste edital requererá a 
instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão designada que avaliará 
os fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contados da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 
pretenda produzir; 
8.18. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas 
julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data da intimação; 
8.19. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, 
desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 
8.20. Para fins de aplicação das sanções previstas nos incisos I, II, III e IV do item  8.1.1 deste aviso, 
serão aplicadas de acordo com o  Decreto Municipal nº 07/2024, do qual estabelece a forma de 
cômputo e as consequências da soma de diversas sanções aplicadas a uma mesma empresa e 
derivadas de contratos distintos; 
8.21. A Administração Municipal, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contados da data de 
aplicação da sanção, deverá informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por aplicadas, 



Pág. 8/44 

 
 

 

 

 
ESTADO DE SERGIPE 

MUNICÍPIO DE CAMPO DO BRITO 
GABINETE DO PREFEITO 

 

Rua Padre Freire de Menezes, 20, Centro, CEP:49.520-000 - Telefone: (FAX: (79) 3443-1227, FONE (79) 3443-1102, (79) 3443-1313 
 CNPJ: 14.570.950/0001-66 - Campo do Brito – SE E-mail: licitacao@campodobrito.se.gov.br   

www.campodobrito.se.gov.br 

para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal, 
observado o disposto no art. 169, § 3º da Lei nº 14.133/2021; 
 
9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
9.1. O procedimento será divulgado no sítio eletrônico oficial do Município de Campo do Brito, no 
endereço www.campodobrito.se.gov.br, no Diário Oficial do Município de Campo do Brito, também 
disponível no endereço:  www.campodobrito.se.gov.br. 
9.2. No caso de todos os participantes restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 
fracassado), a Administração poderá: 
9.2.1. Republicar o presente aviso com uma nova data; 
9.2.2. Valer-se, para a contratação, de cotação obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 
procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que 
atendidas às condições de habilitação exigidas; 
9.2.2.1. Apreciada a cotação e a documentação de habilitação do participante e, atendidos os critérios 
exigidos para a contratação, este será declarado vencedor; 
 
9.2.3. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, 
conforme o caso. 
 
9.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o 
comparecimento de quaisquer empresas interessadas (procedimento deserto). 
9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores cujo prazo 
não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente da 
contratação direta na respectiva notificação. 
9.5. Caberá a empresa interessada acompanhar os desdobramentos oriundos desta contratação direta 
no Portal da Transparência, disponível  no site oficial do Município 
(https://campodobrito.se.gov.br/processos-de-licitacoes-e-contratacoes-diretas) clicando na opção 
LICITAÇÕES A PARTIR DE 2021, em seguida DISPENSA E 
INEXIGIBILIDADE(https://www.campodobrito.se.gov.br/portaltransparencia/?servico=cidadao/p
ublicacaodispensainex) , ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do negócio diante de sua 
ausência. 
9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
julgamento na data marcada, esta será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário. 
9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento observarão o horário de Brasília-DF, 
inclusive para contagem de tempo e registro e na documentação relativa ao procedimento; 
9.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 
9.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor 
da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  
9.10. Os interessados assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo de contratação. 
9.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos 
ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 
9.12. Imediatamente após finalizado o prazo para envio das propostas e documentação, será realizada 
a análise destes, visando a apuração da proposta mais vantajosa para a administração. 
9.12.1. Da sessão pública será lavrada Ata; 

http://www.campodobrito.se.gov.br/
https://campodobrito.se.gov.br/processos-de-licitacoes-e-contratacoes-diretas
https://www.campodobrito.se.gov.br/portaltransparencia/?servico=cidadao/publicacaodispensainex
https://www.campodobrito.se.gov.br/portaltransparencia/?servico=cidadao/publicacaodispensainex
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9.12.2. As propostas de todos as empresas participantes, junto com a documentação do(s) vencedor(es) 
serão disponibilizadas no portal da transparência no site oficial do município. 
9.12.2.1. O acesso aos documentos citados no item 9.12.2 se dará como descrito no item 9.5 
deste edital e ficarão disponíveis para consulta pública no Departamento de Licitações e Contratos. 

 
9.13. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá realizar diligências, com 
o intuito de sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua 
validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-
lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
9.14. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os documentos abaixo 
relacionados que se encontram disponíveis no endereço: www.campodobrito.se.gov.br 
ANEXO I – Termo de Referência; 
ANEXO II – Proposta de Preços; 
ANEXO III – Minutas de Contratos; 
ANEXO IV – Modelo de Declarações. 
 
 

Campo do Brito, SE, 02 de outubro de 2024. 
 
 
 

 
EVANDRO OLIVEIRA DE CARVALHO 

AGENTE PÚBLICO 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

http://www.campodobrito.se.gov.br/
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA  
(art. 18, II e art. 6º, XXIII da Lei nº 14.133/2021) 

ATUALIZAÇÃO DE PREÇOS – PROCESSO ANTERIOR DESERTO 
OBJETO: AQUISIÇÃO COM FORNECIMENTO PARCELADO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PERECÍVEIS E 
NÃO PERECÍVEIS DESTINADOS A ATENDER AS NECESSIDADES DA PREFEITURA E FUNDOS MUNICIPAIS 
DE SAÚDE E DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE CAMPO DO BRITO/SE, conforme condições, quantidades e 
exigências estabelecidas neste termo. 
1. OBJETIVO 
1.1. O presente Termo de Referência tem por objetivo definir o conjunto de elementos que norteiam a contratação 
de empresa para aquisição com fornecimento parcelado de Gêneros Alimentícios Perecíveis e não 
Perecíveis destinados a atender as necessidades da Prefeitura e Fundos Municipais de Saúde e de 
Assistência Social de Campo do Brito/SE, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 
instrumento. 
 
2. JUSTIFICATIVA 
2.1. Da justificativa geral: 
2.1.1. A presente contratação se faz necessária devido a circunstâncias imprevistas que afetaram o fornecimento 
de alguns itens essenciais de gêneros alimentícios no município de Campo do Brito/SE. Embora exista uma licitação 
vigente para este objeto, o fornecedor atual solicitou desistência de alguns itens, criando uma situação de potencial 
desabastecimento que precisa ser prontamente resolvida para garantir a continuidade dos serviços públicos e o 
atendimento às necessidades da população. 
2.1.2. A Prefeitura Municipal, através da Secretaria de Administração, necessita desses itens para suprir as 
demandas da Secretaria de Segurança Pública, conforme pactuado em termo de cooperação. A interrupção no 
fornecimento desses gêneros alimentícios poderia comprometer as atividades essenciais desta secretaria. 
2.1.3. No âmbito da saúde, o abastecimento dos Centros de Atenção Psicossocial (CAPS) e da clínica municipal é 
crucial, especialmente no que se refere aos copos descartáveis. A falta destes itens poderia gerar insatisfação entre 
os usuários e prejudicar o atendimento adequado aos pacientes, impactando negativamente a qualidade dos 
serviços de saúde oferecidos. 
2.1.4. Quanto à Assistência Social, a demanda concentra-se especificamente nos copos descartáveis, item do qual 
o fornecedor anterior pediu desistência. A disponibilidade deste item é fundamental para o funcionamento adequado 
dos serviços de assistência social no município. 
2.1.5. Houve a necessidade de atualização de valores para alguns itens em virtude da oscilação para maior do preço 
de mercado, o que talvez tenha contribuído para o processo anterior ter sido deserto. 
 

2.2. Da justificativa para a dispensa de licitação: 
2.2.1. Considerando a situação emergencial criada pela desistência do fornecedor atual de alguns itens essenciais 
de gêneros alimentícios, faz-se necessária a contratação direta, por dispensa de licitação, para aquisição com 
fornecimento parcelado de Gêneros Alimentícios Perecíveis e não Perecíveis destinados a atender as necessidades 
da Prefeitura e Fundos Municipais de Saúde e de Assistência Social de Campo do Brito/SE. 
2.2.2. Esta dispensa de licitação visa, portanto, atender a uma situação emergencial e temporária, garantindo a 
continuidade dos serviços públicos essenciais e o bem-estar da população de Campo do Brito/SE, enquanto se 
prepara um novo processo licitatório regular para suprir estas necessidades a longo prazo. 
2.2.3. A administração municipal reafirma seu compromisso com os princípios da legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência, utilizando-se deste mecanismo legal apenas em face da urgência e 
excepcionalidade da situação apresentada. 
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3. DESCRIÇÃO DETALHADA DOS ITENS 
3.1. A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste Termo de Referência especificações 
técnicas e informações complementares que o acompanham, quando for o caso, justifica-se: Pela necessidade da 
devida efetivação de compra para suprir demanda específica contratação de empresa para aquisição com 
fornecimento parcelado de Gêneros Alimentícios Perecíveis e não Perecíveis destinados a atender as 
necessidades da Prefeitura e Fundos Municipais de Saúde e de Assistência Social de Campo do Brito/SE, 
solução considerada oportuna, bem como relevante medida de interesse público; e ainda, pela necessidade de 
desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de atividades pertinentes, visando à maximização dos 
recursos em relação aos objetivos programados, observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de 
planejamento aprovadas. As características e especificações do objeto ora licitado são: 
 

Item Código Descrição Und. Qtd Unit. Total 

1 19617 
ARROZ PARBOILIZADO TIPO 1, CLASSE LONGO FINO, COLORAÇÃO BRANCA, 
PACOTE C/ 01 KG 

KG 40 7,45 298,00 

2 19624 BISCOITO DOCE TIPO MARIA, PCT 400G PCT 60 6,85 411,00 

3 19622 CAFÉ TORRADO E MOÍDO, PCT 250G PCT 300 12,61 3.783,00 

4 5257 
COPO DESCARTÁVEL EM PLÁSTICO, CAPACIDADE 180 ML, PACOTE COM 100 
UNIDADES 

PCT 1500 6,46 9.690,00 

5 6913 EXTRATO DE TOMATE, LATA COM 350 GRAMAS UND 60 3,46 207,60 

6 18134 FARINHA DE MANDIOCA TIPO 1 KG 50 7,85 392,50 

7 19620 FARINHA DE MILHO PRÉ-COZIDA 500g PCT 80 3,51 280,80 

8 19621 LEITE EM PÓ INTEGRAL INSTANTÂNEO RICO EM VITAMINAS A e D, PCT 200G PCT 100 8,41 841,00 

9 19630 MARGARINA COM SAL 500g UND 30 7,06 211,80 

10 18089 SALSICHA TIPO HOT DOG RESFRIADA, DE 1ª QUALIDADE, 1KG KG 50 12,45 622,50 

  Total R$ 16.738,20 

 
4. DA PARTICIPAÇÃO DO PROCESSO LICITATÓRIO 
4.1. Poderão participar deste processo, interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta 
licitação, que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação constantes deste Termo de 
Referência. 
4.2. As empresas definidas como Microempresas (ME), Empresas de Pequeno Porte (EPP) e equiparadas, terão o 
tratamento diferenciado, de acordo com a Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006 e Lei Complementar 
nº 147 de 07 de agosto de 2014. 
4.3. A Comprovação da condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte será efetuada 
EXCLUSIVAMENTE mediante declaração de cumpre os requisitos legais para qualificação como Microempresa 
ou Empresa de Pequeno Porte, podendo usufruir do tratamento diferenciado estabelecido nos art. 42 a 49 da Lei 
Complementar nº 123/2006, conforme Modelo de Declaração – a ser anexado, vedada a aceitação de qualquer outra 
forma de apresentação e deverá ser entregue na fase de credenciamento. 
4.4. Em cumprimento ao inciso I do artigo 48 da Lei Complementar nº 123/2006 alterada pela Lei nº 147/2014, todos 
os itens da tabela de itens deste termo, serão de participação exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, por estarem estimados com valores de contratação inferiores a R$ 80.000,00. 
4.5. Não poderão participar desta licitação os interessados: Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos 
administrativos, na forma da legislação vigente; 
4.5.1. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
4.5.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e 
responder administrativa ou judicialmente; 
4.5.3. Que estejam sob falência concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou liquidação; 
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4.5.4. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 
4.5.5. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 
746/2014-TCU-Plenário). 
 
4.6. Na ausência de interesse de participação de empresas nas condições citadas no item 4.2, será permitida 
a participação das demais empresas. 
 
5. PRAZO DA CONTRATAÇÃO 
5.1. O prazo de vigência do contrato será de 03 (três) meses, contados a partir da sua assinatura, e divulgação na 
imprensa oficial do município e / ou PNCP (Portal Nacional de Compras Públicas), podendo ser prorrogado, mediante 
termo aditivo, caso sejam preenchidos os requisitos dispostos na Lei nº 14.133/20221 e autorizados formalmente 
pela Autoridade Competente; 
 
6. DA DOTAÇÃO 
6.1. As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta das seguintes dotações orçamentárias: 
02002 SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
04.122.0001.2004 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
33903000 – Material de Consumo 
15000000 – Recursos não Vinculados de Impostos 
 
04001 SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E TRABALHO 
08.122.0006.2066 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
33903000 – Material de Consumo 
15000000 – Recursos não Vinculados de Impostos 
 
03001 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS 
10.301.0007.2060 AÇÕES VOLTADAS PARA ATENÇÃO PRIMÁRIA 
33903000 – Material de Consumo 
15001002 – Identificação das despesas com ações e serviços públicos de saúde 
 

7. DA NATUREZA DO OBJETO 
7.1. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 27 
de setembro de 2021. 
7.2. A classificação dos objetos deste termo, seguirá os requisitos quanto à natureza de comum dos materiais 
destinados a atender à necessidade do órgão demandante. 
7.3. Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos do inc. XIII do art. 6º da Lei nº 14.133, de 1º de 
abril de 2021, aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos no Termo de 
Referência, por meio de especificações usuais no mercado. 
 
8. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO (FORMA, PRAZO E LOCAL) 
8.1. Assim que todos os trâmites processuais da fase licitatória forem concluídos, cada órgão (prefeitura e Fundos) 
deverá emitir a respectiva Solicitação de Empenho, com as quantidades integrais dos itens para destinar a Secretaria 
da Fazenda, que através da pessoa do(a) diretor(a) de empenho, emitirá o empenho referente ao estabelecido no 
contrato. 
8.2. Após isso, a secretaria demandante deve formalizar a solicitação da demanda com a emissão da Ordem de 
Serviços, com estimativa das quantidades de cada requisição dos materiais de consumo, que ocorrerá de forma 
parcelada, informando dia inicial e final (previsão de entrega) do objeto, endereço ao qual deverá ser encaminhado 
em horário adequado para recebimento dos materiais. 
8.3. O endereço que será informado na Solicitação de Fornecimento, deve seguir em ordem de prioridade: 
Almoxarifado Municipal, Rua Padre Freire de Menezes, nº 20, ou no endereço que será informado na Solicitação de 
Fornecimento. 
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8.4. O fornecedor contratado deverá efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, 
prazo e local constantes neste TERMO e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão 
as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, quantidades e prazo de garantia ou validade ou vida útil se 
for o caso. 
8.5. Dos prazos de entrega:  
8.5.1. Após o envio da Solicitação de Fornecimento, a contratada terá um prazo de 02 (dois) dias para entrega. 
8.5.2. A secretaria demandante, terá um prazo de recebimento definitivo de 02 (dois) dias para verificação das 
quantidades, especificações e validade dos produtos. 
8.5.3. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, 
reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo 

8.5.4. O descumprimento de qualquer das regras aqui estabelecidas será motivo para reprovação e devolução do(s) 
produto(s) no momento do recebimento. Neste caso, a Contratada fica obrigada a substituí-los em até 02 (dois) dias, 
contados do recebimento da notificação da Autoridade Competente, sob pena de aplicação das penalidades 
estabelecidas neste Termo. 
8.5.5. Os produtos serão recebidos e conferidos por Servidores designados pela Autoridade Competente quando 
entregue nas unidades administrativas que atestaram o recebimento através de aposição de carimbo na Nota Fiscal.  
 

8.6. Depois de atestadas, as Notas Fiscais serão encaminhadas à Tesouraria Municipal para liquidação e 
pagamento. 
8.7. Cumpridas as formalidades a Autoridade Competente atestará as Notas Fiscais através de aposição de carimbo 
com assinatura e as encaminhará a Prefeitura para pagamento. 
8.8. Os pagamentos serão efetuados com recursos financeiros da Prefeitura e Fundos Municipais de Assistência e 
Saúde, no valor correspondente às Ordens de Fornecimento comprovadamente atendidas, mediante apresentação 
dos seguintes documentos: 
8.8.1. Nota(s) Fiscal(is) atestada(s) e liquidada(s); 
8.8.2. Prova de regularidade Fiscal e Trabalhista. 
8.9. Havendo disponibilidade financeira e cumpridas as formalidades, o Município de Campo do Brito efetuará o 
pagamento das faturas até o décimo dia útil da apresentação delas na Tesouraria Municipal. 
. 
9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
9.1. Manter, durante toda a vigência do contrato, as exigências de habilitação ou condições determinadas no 
procedimento da licitação que deu origem à mesma, sob pena de sua rescisão e aplicação das penalidades ora 
previstas; 
9.2. Alocar todos os recursos necessários para se obter um perfeito fornecimento, de forma plena e satisfatória, 
sem ônus adicionais de qualquer natureza ao Município; 
9.3. Responsabilizar-se por todas as despesas, obrigações e tributos decorrentes do fornecimento, inclusive as de 
natureza trabalhista, devendo, quando solicitado, fornecer ao Município comprovante de quitação com os órgãos 
competentes; 
9.4. Responsabilizar-se por eventuais multas, municipais, estaduais e federais, decorrentes de faltas por ela 
cometidas durante o fornecimento; 
9.5. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Município ou a terceiros decorrentes de sua culpa 
ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo Município; 
9.6. Responsabilizar-se pela obtenção de Alvarás, Licenças ou quaisquer outros termos de autorização que se 
façam necessários à execução do fornecimento; 
9.7. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto firmado com o Município, sem prévia e expressa 
anuência. 
9.8. Não realizar associação com outrem, cessão ou transferência total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou 
incorporação, sem prévia a expressa anuência do Município. 
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9.9. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela CONTRATANTE, bem 
como substituir, sem ônus adicionais e no prazo máximo de 01 (um) dia, contada da comunicação formal desta 
9.10. Administração, o(s) produto(s) cujo(s) padrão(ões) de qualidade, segurança e finalidade não se prestem ao seu 
fim específico. 
9.11. O objeto desta licitação poderá ser acrescido ou subtraído, em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado, mantidas as demais condições iniciais, ficando a CONTRATADA obrigada a aceitar essa condição, 
quando formalmente proposta pelo Município. 
9.12. Substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o(s) produtos, cuja qualidade, finalidade, eficácia 
procedência e eficiência, apresentem qualquer nível de desatendimento ao fim a que se presta, ou suspeita em 
relação a sua procedência, ou ainda, aquele em que se verificarem vícios, defeitos de fabricação, violação, 
transporte inadequado, incorreções ou falhas resultantes do fornecimento e fabricação. 
 
10. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
10.1. Permitir ao pessoal do fornecedor o acesso ao local da entrega do objeto, desde que observadas as normas 
de segurança; 
10.2. Notificar o fornecedor de qualquer irregularidade encontrada no fornecimento do produto; 
10.3. Efetuar os pagamentos devidos observando as condições estabelecidas; 
10.4. Receber os produtos entregues pela CONTRATADA, desde que estejam em conformidade com as 
especificações constantes na proposta e termo contratual. 
10.5. Devolver com a devida justificativa, qualquer produto entregue fora dos padrões e normas constantes do Edital 
e seus anexos. 
 
11. MODELO DE FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO 
11.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas 
da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
11.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila, 
de acordo com o Art. 6º, XIII, “f”, da Lei 14.133/2021. 
11.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato 
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
11.4. O órgão ou entidade poderá convocar o preposto da empresa para adoção de providências que devam ser 
cumpridas de imediato. 
11.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá 
informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do 
objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados 
e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
11.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos. 
 
11.7. DA FISCALIZAÇAO DO CONTRATO 
11.7.1. A fiscalização do contrato se dará através de pessoa que será designada pelo Gestor do Contrato. 
11.7.2. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 
11.7.3. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos 
defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º); 
11.7.4. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a 
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
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11.7.5. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão 
ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, 
se for o caso. 
11.7.6. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico 
do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
11.7.7. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 
responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 
11.7.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, 
solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 
11.7.9. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, 
quando ultrapassar a sua competência. 
11.7.10. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 
sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. 
 
11.8. DA GESTÃO DO(S) CONTRATO(S) 
11.8.1. A gestão do contrato da Administração, se dará através da Sra. Leidy Daiana Silveira Tavares, Secretária 
Municipal de Administração; 
11.8.2. A gestão do contrato da Assistência Social e Trabalho, se dará através da Sra. Rosane Vieira de Andrade 
Secretária Municipal de Assistência Social e Trabalho; 
11.8.3. A gestão do contrato da Saúde, se dará através da Sra. Iris Alves de Oliveira Souza, Secretária Municipal 
de Saúde. 
11.8.4. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior 
àquelas que ultrapassarem a sua competência. 
11.8.5. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem 
de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com 
vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 
administração. 
11.8.6. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de 
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que paralisam ou interrompem o fluxo normal da 
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 
11.8.7. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
11.8.8. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei 
nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 
11.8.9. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que 
tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 
Administração. 
11.8.10. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização 
dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do 
contrato. 
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12. MEDIDAS ACAUTELADORAS 
12.1. Consoante o artigo 45 da Lei no 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia manifestação 
do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, em caso de 
risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação. 
 
13. DA SUBCONTRATAÇÃO 
13.1. Não será admitida a subcontratação do fornecimento. 
 
14. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 
14.1. Após o recebimento definitivo, os pagamentos serão efetuados de acordo com o fornecimento mediante a 
apresentação dos seguintes documentos:  
14.1.1. Ordem(ns) de Fornecimento em consonância com as Notas de Empenho expedidas pela Autoridade 
Competente;  
14.1.2. Nota(s) Fiscal(is) correspondente à(s) Ordem(ns) de Fornecimento, atestada(s) e liquidada(s); 
14.1.3. Prova de regularidade junto as Fazendas: Federal, Estadual, Municipal; CR FGTS e CNDT, válidas no prazo 
mínimo de 30 (trinta) dias da apresentação da Nota Fiscal;  
14.1.4. O pagamento será realizado após o fornecimento dos produtos, e/ou, conforme disponibilidade financeira 
do Município, sendo estipulado prazo máximo de 30 dias a contar da data do recebimento definitivo dos materiais 
ou recebimento da nota fiscal; 
 
14.2. No ato do pagamento, a CONTRATANTE efetuará a retenção na fonte dos tributos e contribuições previstas 
em lei, desde que os mesmos sejam incidentes sobre os produtos fornecidos.  
14.3. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver pendência de liquidação da 
obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.  
 
15. DA FORMA DE SELEÇÃO  
15.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de CONTRATAÇÃO DIRETA, na 
modalidade DISPENSA sem disputa, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR ITEM. 
 
16. DA HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO  
16.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA; 
16.1.1. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, 
cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-
negocios/pt-br/empreendedor; 
16.1.2. Registro Comercial, no caso de empresa individual. 
16.1.3. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 
sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhados de documentos de eleição de seus 
administradores. 
16.1.4. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de diretoria em 
exercício. 
16.1.5. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, 
e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o 
exigir. 
16.1.6. Será inabilitada a empresa que apresentar objeto social incompatível com o objeto desta licitação. 
 
16.2. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA; 
16.2.1. Prova da inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ). 
16.2.2. Prova de regularidade perante a Fazenda Federal mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Receita Federal e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, na forma de lei específica; 
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16.2.3. Prova de Regularidade para com as Fazendas: Estadual e/ou Municipal do domicílio ou sede da licitante, 
ou outra equivalente, na forma de lei específica; 
16.2.4. Regularidade perante a Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas), na forma de lei 
específica; 
16.2.5. Prova de regularidade relativa ao FGTS - Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF), demonstrando 
situação regular quanto ao cumprimento dos encargos sociais instituídos, na forma de lei específica; 
16.2.6. Os documentos relacionados nos subitens 16.2.1 a 16.2.5 poderão ser substituídos ou supridos, no todo ou 
em parte, por outros meios hábeis a comprovar a regularidade do licitante, inclusive por meio eletrônico; 
16.2.7. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para 
efeito de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição. 
16.2.8. Quando uma microempresa ou empresa de pequeno porte for declarada vencedora e haja alguma restrição 
quanto à regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial 
corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogáveis por igual período 
a critério da Administração Pública, para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e 
emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de negativa. 
16.2.9. A não regularização da documentação no prazo acima previsto, implicará em decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei de Licitações, sendo facultada à Administração convocar as 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 
16.2.10. Serão admitidas em conformidade com o artigo 206 do Código Tributário Nacional, certidões positivas com 
efeitos negativos. 
 
17. DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
17.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 
17.1.1. Dar causa à inexecução parcial do objeto licitado 
17.1.2. Dar causa à inexecução parcial do objeto licitado que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
17.1.3. Dar causa à inexecução total do objeto licitado; 
17.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
17.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
17.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 
17.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
17.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 
licitação ou a execução do contrato;  
17.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
17.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
17.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
17.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
17.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções: 
17.2.1. Advertência; 
17.2.2. Multa; 
17.2.3. Impedimento de licitar e contratar; 
17.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
17.3.  Na aplicação das sanções serão considerados: 
17.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 
17.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 
17.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
17.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
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17.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 
17.4. A sanção prevista no inciso I, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21 será aplicada exclusivamente pela 
infração administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei 14.133/21, quando não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave. 
17.5. A sanção prevista no inciso II, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21, calculada na forma do edital ou do 
contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do 
contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações 
administrativas previstas no art. 155 da Lei 14.133/21. 
17.6. A sanção prevista no inciso III, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21 será aplicada ao responsável pelas 
infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155, da Lei 14.133/21, quando 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito 
da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 
(três) anos. 
17.7. A sanção prevista no inciso IV, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21 será aplicada ao responsável pelas 
infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155, da Lei 14.133/21, bem como 
pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem 
a imposição de penalidade mais grave que a sanção prevista no § 4º do art. 156, da Lei 14.133/21, e impedirá o 
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, 
pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
17.8. A sanção prevista no inciso IV, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21 será precedida de análise jurídica e 
observará a seguinte regra: quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva do 
secretário (a) municipal. 
17.9. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput do art. 156, da Lei 14.133/21 poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a prevista no inciso II do caput do referido artigo. 
17.10. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente 
devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente. 
17.11. A aplicação das sanções previstas no caput do art. 156, da Lei 14.133/21 não exclui, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. Na aplicação da sanção prevista no 
inciso II do caput do art. 156 da Lei 14.133/21, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado de sua intimação. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156 da Lei 
14.133/21 dependerá da instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 
2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 
contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e 
especificar as provas que pretenda produzir. 
§ 1º Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas 
indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contados da data da intimação. 
§ 2º Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, 
desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 
§ 3º A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela Administração, e será: 
I - Interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere o caput do artigo 158 da Lei 
14.133/21; 
II - Suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; 
III - suspensa por decisão judicial que inviabiliza a conclusão da apuração administrativa. 
17.12. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei 14.133/21 ou em outras leis de licitações e contratos 
da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos a Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, 
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade 
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competente definidos na referida Lei. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei 14.133/21 ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a 
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, 
em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 
17.13. O Poderes Executivo deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no 
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo federal. 
17.14. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado à multa de mora, na forma prevista em 
edital, contrato ou instrumento equivalente. 
17.15. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e promova 
a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/21. 
17.16. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, 
exigidos, cumulativamente: 
I - Reparação integral do dano causado à Administração Pública; 
II - Pagamento da multa; 
III - transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de licitar e 
contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade; 
IV - Cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 
V - Análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos definidos neste 
artigo. 
17.17. A sanção pelas infrações previstas nos incisos VIII e XII do caput do art. 155 da Lei 14.133/21 exigirá, como 
condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade 
pelo responsável. 
                                                                                                               
                                                                                                                   Campo do Brito, 01 de outubro de 2024 
 

JOSEFA FAGNA ALVES SANTOS 
RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO 

 

LEIDY DAIANA SILVEIRA TAVARES 
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

ROSANE VIEIRA DE ANDRADE 
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA  

SOCIAL E TRABALHO 

IRIS ALVES DE OLIVEIRA SOUZA 
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

 
 
 
 
 
 
 
 
 



Pág. 20/44 

 
 

 

 

 
ESTADO DE SERGIPE 

MUNICÍPIO DE CAMPO DO BRITO 
GABINETE DO PREFEITO 

 

Rua Padre Freire de Menezes, 20, Centro, CEP:49.520-000 - Telefone: (FAX: (79) 3443-1227, FONE (79) 3443-1102, (79) 3443-1313 
 CNPJ: 14.570.950/0001-66 - Campo do Brito – SE E-mail: licitacao@campodobrito.se.gov.br   

www.campodobrito.se.gov.br 

ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA 
 

PROPOSTA 
 

AO MUNICÍPIO DE CAMPO DO BRITO/SE 
REF.: DISPENSA DE LICITAÇÃO  009/2024 - FMAS 
OBJETO: Aquisição com fornecimento parcelado de gêneros alimentícios perecíveis e não 
perecíveis destinados a atender as necessidades da Prefeitura e Fundos Municipais de Saúde; e 
de Assistência Social de Campo do Brito/SE. 

 
 
Razão Social:                                                               Dados Bancários: 
CNPJ:                                                                            Banco: 
Endereço:                                                                     Agência: 
Contato:                                                                        Conta Corrente n° : 
CEP:          Chave Pix:  
Tel.: 
E-mail: 
Representante comercial: 
 
 

ITEM ESPECIFICAÇÃO QTD UND MARCA UNIT TOTAL 

       

       

TOTAL R$  

 
 
Prazo de Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias contados da data do envio da proposta. 
 
 
 

________________/SE, ________de _______________de 2024. 
 
 
 

_____________________________________________ 
(assinatura do representante legal da empresa) 
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ANEXO III – MINUTA DE CONTRATO - PREFEITURA 
CONTRATO N° ..../2024 

DISPENSA N° 009/2024 - PMCB 

 
CONTRATO, QUE FIRMAM ENTRE SI, O MUNICÍPIO DE 
CAMPO DO BRITO E A EMPRESA ..., CONFORME 
ADIANTE. 

 
O MUNICÍPIO DE CAMPO DO BRITO, Estado de Sergipe, Pessoa Jurídica de Direito Público, com 
endereço na Rua Padre Freire de Menezes, n° 20, Centro, CNPJ sob n° 13.134.614/0001-08, 
doravante denominada simplesmente CONTRATANTE, aqui representado pelo seu Prefeito Municipal 
Sr. MARCELL MOADE RIBEIRO SOUZA, brasileiro, maior, capaz, portador de CPF nº 025.077.465-80 
e RG nº. 30326800 SSP/SE e ...................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, 
sediado(a) na (Endereço completo) doravante designado CONTRATADA, neste ato representado(a) por 
.... (nome/cargo ou função), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos 
autos, tendo em vista o que  consta no Processo de Dispensa n° 009/2024 e em observância às 
disposições da Lei nº 14.133/2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo 
de Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I da Lei 14.133/2021) 
1.0 O objeto do presente instrumento é o Aquisição com fornecimento parcelado de gêneros 
alimentícios perecíveis e não perecíveis destinados a atender as necessidades da Prefeitura de 
Campo do Brito/SE, nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO (Art. 92, II da Lei nº 14.133/2021) 
2.1 O presente pacto vincula-se em sua plenitude ao Termo de Referência, a proposta oferecida pela 
CONTRATADA, bem como ao Processo de Dispensa nº 009/2024 - PMCB. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA LEGISLAÇÃO (Art. 92, III da Lei nº 14.133/2021) 
3.1. O presente contrato está sendo lavrado nos termos da Lei n° 14.133/2021, demais normas 
pertinentes a matéria, e será regido pelos princípios norteadores do Direito Administrativo e 
Constitucional. 
 
CLÁUSULA QUARTA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e  
XVIII da Lei 14.133/2021) 
4.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência 
no item 08 e 11 do termo de referência. 
 
CLÁUSULA QUINTA – PREÇO E REAJUSTAMENTO (art. 92, V) 
5.1.  O valor total da contratação é de R$.......... (. ), sendo pagos de acordo com o fornecimento 
realizado, conforme valores constantes da proposta, comprovados através das notas fiscais atestadas 
pelo setor competente, conforme tabela abaixo: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO QTD UND MARCA UNIT TOTAL 

       

       

TOTAL R$  

 
5.2. O valor constante nesta cláusula poderá ser reajustado, após 12 (doze) meses contados da data 
de assinatura do contrato, observada a variação do IPC-A para o período ou outro indicador que venha 
a substituí-lo, em conformidade com o prazo constante na cláusula quarta e mediante acordo formal 
entre as partes. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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5.3. O primeiro reajuste levará em conta para fins de cálculo a variação do índice pactuado entre a data 
de apresentação da proposta e do primeiro aniversário do contrato, sendo que os reajustes 
subsequentes ocorrerão sempre nos aniversários seguintes, aplicando-se a variação ocorrida no último 
período. 
5.4. No caso de atraso de pagamento, será utilizado, para atualização do valor mencionado no item 5.1., 
o IPC-A ou outro indicador que venha a substituí-lo. 

 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, VI da Lei n° 14.133/2021) 
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 
definidos no item 14 do Termo de Referência. 
6.2. O pagamento das obrigações relativas ao presente contrato deve obedecer e cumprir a ordem 
cronológica das datas das respectivas exigências, a teor do que dispõe o art. 7º §2º, Inciso III, da Lei nº 
4.320/1964, art. 141 da Lei nº 14.133/2021. 
6.3. A ordem cronológica referida no item 6.2 poderá ser alterada, mediante prévia justificativa da 
autoridade competente e posterior comunicação ao órgão de controle interno da Administração e ao 
tribunal de contas competente, exclusivamente nas hipóteses previstas no art. 141, § 1º da Lei nº 
14.133/2021. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DO PRAZO (Art. 92, VII da Lei nº 14.133/2021) 
7.1 Este contrato terá o prazo de vigência de ... (...) meses contados a partir da data de assinatura e 
cujo extrato será publicado no Diário Oficial do Município como condição indispensável para a sua 
eficácia, podendo ser prorrogado, mediante termo aditivo, caso sejam preenchidos os requisitos abaixo 
enumerados de forma simultânea, e autorizado formalmente pela autoridade competente: 
a) Os fornecimentos tenham sido realizados regularmente; 
b) A CONTRATANTE tenha interesse na continuidade; 
c) O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a CONTRATANTE, permitida a 
negociação com o contratado ou a extinção contratual sem ônus para qualquer das partes; e 
d) A CONTRATADA manifeste expressamente interesse na prorrogação. 
 

CLÁUSULA OITAVA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII, da Lei 14.133/2021) 

8.1.  As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada:        

02002 SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
04.122.0001.2004 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
33903000 – Material de Consumo 
15000000 – Recursos não Vinculados de Impostos 

 
8.2.  A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
 
CLÁUSULA NONA – SUBCONTRATAÇÃO 
9.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
10.1. São obrigações do Contratante, além das previstas no item 10 do Termo de Referência: 
10.1.1. Efetuar os pagamentos à CONTRATADA, na forma estabelecida do edital e no contrato; 
10.1.2. Rejeitar os produtos que não satisfazerem aos padrões exigidos nas especificações e 
recomendações da contratante; 
10.1.3. Fornecer todos os elementos básicos e dados complementares à execução do objeto ora 
licitados; 
10.1.4. Notificar a contratada, por escrito, de quaisquer irregularidades que venham a ocorrer, em função 
do fornecimento / prestação dos serviços. 
10.1.5. Cumprir e fazer cumprir o disposto nas cláusulas do Termo de Referência. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
11.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 
observando, ainda, além das descritas no item 09 do Termo de Referência, as obrigações a seguir 
dispostas: 
11.1.1. Fornecer o objeto contratado na forma e condições estabelecidas no Edital e seus Anexos, 
observada sua proposta. 
11.1.2. Ser responsável, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes da 
execução deste contrato 
11.1.3. Executar diretamente este contrato, sem transferência de responsabilidades ou subcontratações 
não autorizadas pela CONTRATANTE; 
11.1.4. Ser responsável por quaisquer danos causados diretamente aos bens de propriedade da 
CONTRATANTE, ou bens de terceiros, quando estes tenham sido ocasionados por seus empregados 
durante a execução deste Contrato; 
11.1.5. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE, obrigando-se a 
atender, de imediato, todas as reclamações a respeito da qualidade dos produtos entregues; 
11.1.6. Comunicar por escrito a CONTRATANTE qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os 
esclarecimentos que julgar necessário; 
11.1.7. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste contrato. 
11.1.8. Ser responsável pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da execução deste Contrato, não excluindo ou reduzindo 
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela CONTRATANTE; 

 
11.2. DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS: 
11.2.1. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos 
na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus 
empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a CONTRATANTE; 
11.2.2. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação 
específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus 
empregados quando da execução objeto deste contrato ou em conexão com ele, ainda que acontecido 
em dependência da CONTRATANTE; 
11.2.3. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas à 
execução deste contrato, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência;  
11.2.4. Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes deste contrato. 
 
11.3. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos na condição 
anterior, não transfere a responsabilidade por seu pagamento à CONTRATANTE, nem poderá onerar o 
objeto deste contrato, razão pela qual a CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer vínculo de 
solidariedade, ativa ou passiva, com a CONTRATANTE. 

 
11.4. DAS OBRIGAÇÕES GERAIS: 
11.4.1. É expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal da 
CONTRATANTE para prestar quaisquer serviços relativos ao atendimento do objeto deste contrato; 
11.4.2. É expressamente proibida, também, a veiculação de publicidade acerca deste contrato, salvo se 
houver prévia autorização da CONTRATANTE; 
11.4.3. É vedada a subcontratação de outra empresa para a execução da totalidade do objeto deste 
contrato.  
11.4.4. A CONTRATADA assume exclusivamente como seus, os riscos e as despesas decorrentes do 
fornecimento do material, incluindo o transporte e tudo que se fizer necessário à boa e perfeita entrega 
do material, incluindo também, quaisquer prejuízos que sejam causados a CONTRATANTE ou a 
terceiros. 
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11.4.5. A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução deste contrato, bem como por qualquer 
dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA. 
11.4.6. O transporte dos produtos perecíveis deverá ser feito em caminhões fechados com temperatura 
adequada, atendendo as exigências da ANVISA. 
11.4.7. O Cronograma de entrega deverá ser cumprido, rigorosamente, de acordo com as solicitações 
da Prefeitura. 
11.4.8. À CONTRATANTE caberá o direito de recusar a mercadoria caso a mesma não atenda as 
exigências do padrão de qualidade ou quando houver divergência de peso, marcas, quantidades e 
embalagens. 
11.4.9. Não será permitida substituição de produtos ou marcas (se aplicável) sem autorização prévia 
da contratante e caso ocorra a empresa será multada e poderá até ter seu contrato cancelado.   
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 
12.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
13.1. O contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 
I Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
II Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
III Dar causa à inexecução total do contrato; 
IV Deixar de entregar a documentação exigida para contratação; 
V Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
VI Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
VII Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
VIII Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação ou a execução do contrato; 
IX Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
X Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
XI Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
XII Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
13.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções: 
XIII Advertência; 
XIV Multa; 
XV Impedimento de licitar e contratar; 
XVI Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
13.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
13.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 
13.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 
13.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
13.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
13.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
 
13.4. A sanção prevista no inciso I, do caput do art. 156, da Lei 14.133/2021 será aplicada 
exclusivamente pela infração administrativa de prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei 
14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 
13.5. A sanção prevista no inciso II, do caput do art. 156, da Lei 14.133/2021, calculada na forma do 
edital ou do contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% 
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(trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao 
responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei 14.133/2021. 
13.6. A sanção prevista no inciso III, do caput do art. 156, da Lei 14.133/2021 será aplicada ao 
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 
155, da Lei 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo 
que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
13.7. A sanção prevista no inciso IV, do caput do art. 156, da Lei 14.133/2021 será aplicada ao 
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 
155, da Lei 14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, 
VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção 
prevista no § 4º do art. 156, da Lei 14.133/2021, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no 
âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 
3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
13.8. A sanção prevista no inciso IV, do caput do art. 156, da Lei 14.133/2021 será precedida de análise 
jurídica e observará a seguinte regra: quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de 
competência exclusiva de secretário municipal. 
13.9. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput do art. 156, da Lei 14.133/2021 poderão ser 
aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II do caput do referido artigo. 
13.10. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
13.11. A aplicação das sanções previstas no caput do art. 156, da Lei 14.133/2021 não exclui, em 
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.  
13.12. Na aplicação da sanção prevista no inciso II do caput do art. 156 da Lei 14.133/2021, será 
facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
13.13. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156 da Lei 14.133/2021 
dependerá da instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta 
de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o 
licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, 
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
13.14. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas 
julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 
13.15. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, 
desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.  
13.16. A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela Administração, e 
será: 
I – Interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere o caput do artigo 
158 da Lei 14.133/2021; 
II – Suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013; 
III – Suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração administrativa. 
 
13.17. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133/2021 ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos a Lei 
nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos na referida Lei.  
13.18. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato 
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 
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direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (Art. 160, da Lei nº 14.133/2021). 
13.19. O contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional 
de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 
14.133/2021). 
13.20. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora, na forma 
prevista em edital ou em contrato. 
13.21. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória 
e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas na 
Lei 14.133/2021. 
13.22. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, exigidos, cumulativamente: 
I – Reparação integral do dano causado à Administração Pública; 
II – Pagamento da multa; 
III – transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de 
licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de 
inidoneidade; 
IV – Cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 
V – Análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos 
definidos neste artigo. 
 
13.23. A sanção pelas infrações previstas nos incisos VIII e XII do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021 
exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de 
programa de integridade pelo responsável. 
13.24. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
13.25. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 
e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 
158 da Lei nº 14.133/2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou    contratar. 
13.26. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133/2021): 
13.26.1. – A natureza e a gravidade da infração cometida; 
13.26.2. – As peculiaridades do caso concreto; 
13.26.3. – As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
13.26.4. – Os danos que dela provierem para o Contratante; 
13.26.5. – A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
 
13.27. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 
nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
13.28. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/2021. 
13.29. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma 
da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
14.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem 
sido                                                cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 
14.1.1. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando 
este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato 
não mais lhe oferece vantagem.            
14.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a 
notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 
antecedência desse dia. 
14.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos 
de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da 
comunicação. 
 
14.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/2021, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

14.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
14.3. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
14.4. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva. 
14.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

14.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
14.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
14.5.3. Indenizações e multas. 

14.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, 
da Lei n.º 14.133/2021). 
14.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante 
ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão 
do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 
até o terceiro grau (art. 14,   inciso IV, da Lei n.º 14.133/2021). 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 
15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133/2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos 
contratos. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 
16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133/2021. 
16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer 
no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133/2021). 
16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133/2021. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS Nº 13.709/2018 
17.1. A contratada deverá observar a disposição da Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD, 
comprometendo-se a manter sigilo de todas as informações em especial os dados pessoais e os dados 
sensíveis repassados em decorrência da execução do contrato. A contratada deverá ter ciência da 
existência da LGPD e, se compromete a adequar todos os procedimentos interno ao disposto na 
legislação, com intuito de proteção dos dados pessoais repassados. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – PUBLICAÇÃO 

18.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133/2021, bem como no respectivo sítio oficial 
na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133/2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, 
de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto Federal n° 7.724, de 2012 (Regulamenta a Lei nº 12.527, 
de 18 de novembro de 2011, que dispõe sobre o acesso a informações), ressalvado o disposto no art. 
176, da Lei n ° 14.133/2021. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA– FORO (art. 92, §1º) 
19.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Campo do Brito/SE para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, 
§1º, da Lei nº 14.133/2021. 
19.2. E, assim, por se acharem justos e contratados, assinam o presente instrumento particular de 
Contrato em 02 (duas) vias de igual teor e para um único e só efeito, juntamente com as testemunhas 
abaixo, a fim de que possa surtir os efeitos legais. 
 

Campo do Brito/SE, de de 2024. 
 

CONTRATANTE 
 

CONTRATADA 
 

TESTEMUNHAS: 
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ANEXO III– MINUTA DE CONTRATO - FMS 

CONTRATO N° ..../2024 

DISPENSA N° 009/2024 - PMCB 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 047/2024 - PMCB 

 

CONTRATO, QUE FIRMAM ENTRE SI, O FUNDO MUNICIPAL 

DE SAÚDE DE CAMPO DO BRITO E A EMPRESA ..., 

CONFORME ADIANTE. 

 

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAMPO DO BRITO, pessoa jurídica de direito público, inscrita 

no CNPJ sob o nº 11.266.975/0001-82, com sede Praça Mário Ribeiro de Brito, S/N, Centro, Campo do Brito, 

Estado de Sergipe, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representado por sua Secretária 

Municipal de Saúde, a Sra. IRIS ALVES DE OLIVEIRA SOUZA, brasileira, portadora do CPF nº 

048.606.385-22 e RG nº 2242657-4 SSP/SE e ...................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, 

sediado(a) na (Endereço completo) doravante designado CONTRATADA, neste ato representado(a) por .... 

(nome/cargo ou função), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo 

em vista o que  consta no Processo de Dispensa n° 009/2024 e em observância às disposições da Lei nº 

14.133/2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, mediante as 

cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I da Lei 14.133/2021) 

1.1 O objeto do presente instrumento é o Aquisição com fornecimento parcelado de gêneros alimentícios 

perecíveis e não perecíveis destinados a atender as necessidades do Fundo Municipal de Saúde de 

Campo do Brito/SE, nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO (Art. 92, II da Lei nº 14.133/2021) 

2.1 O presente pacto vincula-se em sua plenitude ao Termo de Referência, a proposta oferecida pela 

CONTRATADA, bem como ao Processo de Dispensa nº 009/2024 - PMCB. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA LEGISLAÇÃO (Art. 92, III da Lei nº 14.133/2021) 

3.1. O presente contrato está sendo lavrado nos termos da Lei n° 14.133/2021, demais normas pertinentes a 

matéria, e será regido pelos princípios norteadores do Direito Administrativo e Constitucional. 

 

CLÁUSULA QUARTA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII 

e  XVIII da Lei 14.133/2021) 

4.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições 

de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência no item 08 e 11 

do termo de referência. 

 

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO E REAJUSTAMENTO (art. 92, V) 

5.2.  O valor total da contratação é de R$.......... (. ), sendo pagos de acordo com o fornecimento realizado, 

conforme valores constantes da proposta, comprovados através das notas fiscais atestadas pelo setor 

competente, conforme tabela abaixo: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO QTD UND MARCA UNIT TOTAL 

       

       

TOTAL R$  

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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5.2. O valor constante nesta cláusula poderá ser reajustado, após 12 (doze) meses contados da data de 

assinatura do contrato, observada a variação do IPC-A para o período ou outro indicador que venha a substituí-

lo, em conformidade com o prazo constante na cláusula quarta e mediante acordo formal entre as partes. 

5.3. O primeiro reajuste levará em conta para fins de cálculo a variação do índice pactuado entre a data de 

apresentação da proposta e do primeiro aniversário do contrato, sendo que os reajustes subsequentes ocorrerão 

sempre nos aniversários seguintes, aplicando-se a variação ocorrida no último período. 

5.4. No caso de atraso de pagamento, será utilizado, para atualização do valor mencionado no item 5.1., o IPC-

A ou outro indicador que venha a substituí-lo. 

 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, VI da Lei n° 14.133/2021) 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 

item 14 do Termo de Referência. 

6.2. O pagamento das obrigações relativas ao presente contrato deve obedecer e cumprir a ordem cronológica 

das datas das respectivas exigências, a teor do que dispõe o art. 7º §2º, Inciso III, da Lei nº 4.320/1964, art. 

141 da Lei nº 14.133/2021. 

6.3. A ordem cronológica referida no item 6.2 poderá ser alterada, mediante prévia justificativa da autoridade 

competente e posterior comunicação ao órgão de controle interno da Administração e ao tribunal de contas 

competente, exclusivamente nas hipóteses previstas no art. 141, § 1º da Lei nº 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO PRAZO (Art. 92, VII da Lei nº 14.133/2021) 

7.1 Este contrato terá o prazo de vigência de ... (...) meses contados a partir da data de assinatura e cujo extrato 

será publicado no Diário Oficial do Município como condição indispensável para a sua eficácia, podendo ser 

prorrogado, mediante termo aditivo, caso sejam preenchidos os requisitos abaixo enumerados de forma 

simultânea, e autorizado formalmente pela autoridade competente: 

a) Os fornecimentos tenham sido realizados regularmente; 

b) A CONTRATANTE tenha interesse na continuidade; 

c) O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a CONTRATANTE, permitida a 

negociação com o contratado ou a extinção contratual sem ônus para qualquer das partes; e 

d) A CONTRATADA manifeste expressamente interesse na prorrogação. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII, da Lei 14.133/2021) 

8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 

Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada:        

 
03001 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS 

10.301.0007.2060 – AÇÕES VOLTADAS PARA ATENÇÃO PRIMÁRIA 

33903000 – Material de Consumo 

15001002 – Identificação das despesas com ações e serviços públicos de saúde 

 
8.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

CLÁUSULA NONA – SUBCONTRATAÇÃO 

9.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

10.1. São obrigações do Contratante, além das previstas no item 10 do Termo de Referência: 

10.1.1. Efetuar os pagamentos à CONTRATADA, na forma estabelecida do edital e no contrato; 

10.1.2. Rejeitar os produtos que não satisfazerem aos padrões exigidos nas especificações e recomendações 

da contratante; 
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10.1.3. Fornecer todos os elementos básicos e dados complementares à execução do objeto ora licitados; 

10.1.4. Notificar a contratada, por escrito, de quaisquer irregularidades que venham a ocorrer, em função do 

fornecimento / prestação dos serviços. 

10.1.5. Cumprir e fazer cumprir o disposto nas cláusulas do Termo de Referência. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

11.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, assumindo como 

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, 

além das descritas no item 09 do Termo de Referência, as obrigações a seguir dispostas: 

11.1.1. Fornecer o objeto contratado na forma e condições estabelecidas no Edital e seus Anexos, observada 

sua proposta. 

11.1.2. Ser responsável, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes da execução deste 

contrato 

11.1.3. Executar diretamente este contrato, sem transferência de responsabilidades ou subcontratações não 

autorizadas pela CONTRATANTE; 

11.1.4. Ser responsável por quaisquer danos causados diretamente aos bens de propriedade da 

CONTRATANTE, ou bens de terceiros, quando estes tenham sido ocasionados por seus empregados durante 

a execução deste Contrato; 

11.1.5. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE, obrigando-se a atender, 

de imediato, todas as reclamações a respeito da qualidade dos produtos entregues; 

11.1.6. Comunicar por escrito a CONTRATANTE qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os 

esclarecimentos que julgar necessário; 

11.1.7. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas neste contrato. 

11.1.8. Ser responsável pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de 

sua culpa ou dolo, quando da execução deste Contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento pela CONTRATANTE; 

 

11.2. DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS: 

11.2.1. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na 

legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus empregados 

não manterão nenhum vínculo empregatício com a CONTRATANTE; 

11.2.2. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação 

específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados 

quando da execução objeto deste contrato ou em conexão com ele, ainda que acontecido em dependência da 

CONTRATANTE; 

11.2.3. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas à execução 

deste contrato, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência;  

11.2.4. Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes deste contrato. 

 

11.3. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos na condição anterior, 

não transfere a responsabilidade por seu pagamento à CONTRATANTE, nem poderá onerar o objeto deste 

contrato, razão pela qual a CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa 

ou passiva, com a CONTRATANTE. 

 

11.4. DAS OBRIGAÇÕES GERAIS: 

11.4.1. É expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal da 

CONTRATANTE para prestar quaisquer serviços relativos ao atendimento do objeto deste contrato; 

11.4.2. É expressamente proibida, também, a veiculação de publicidade acerca deste contrato, salvo se houver 

prévia autorização da CONTRATANTE; 

11.4.3. É vedada a subcontratação de outra empresa para a execução da totalidade do objeto deste contrato.  
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11.4.4. A CONTRATADA assume exclusivamente como seus, os riscos e as despesas decorrentes do 

fornecimento do material, incluindo o transporte e tudo que se fizer necessário à boa e perfeita entrega do 

material, incluindo também, quaisquer prejuízos que sejam causados a CONTRATANTE ou a terceiros. 

11.4.5. A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA 

com terceiros, ainda que vinculados à execução deste contrato, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA. 

11.4.6. O transporte dos produtos perecíveis deverá ser feito em caminhões fechados com temperatura 

adequada, atendendo as exigências da ANVISA. 

11.4.7. O Cronograma de entrega deverá ser cumprido, rigorosamente, de acordo com as solicitações da 

Prefeitura. 

11.4.8. À CONTRATANTE caberá o direito de recusar a mercadoria caso a mesma não atenda as exigências 

do padrão de qualidade ou quando houver divergência de peso, marcas, quantidades e embalagens. 

11.4.9. Não será permitida substituição de produtos ou marcas (se aplicável) sem autorização prévia da 

contratante e caso ocorra a empresa será multada e poderá até ter seu contrato cancelado.   

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

12.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

13.1. O contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 

I. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III. Dar causa à inexecução total do contrato; 

IV. Deixar de entregar a documentação exigida para contratação; 

V. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

VI. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

VIII. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 

a licitação ou a execução do contrato; 

IX. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

13.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções: 

I. Advertência; 

II. Multa; 

III. Impedimento de licitar e contratar; 

IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 

13.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

13.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

13.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 

13.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

13.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

13.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 
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13.4. A sanção prevista no inciso I, do caput do art. 156, da Lei 14.133/2021 será aplicada exclusivamente 

pela infração administrativa de prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave. 

13.5. A sanção prevista no inciso II, do caput do art. 156, da Lei 14.133/2021, calculada na forma do edital 

ou do contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por 

cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por 

qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei 14.133/2021. 

13.6. A sanção prevista no inciso III, do caput do art. 156, da Lei 14.133/2021 será aplicada ao responsável 

pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155, da Lei 

14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de 

licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado 

a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

13.7. A sanção prevista no inciso IV, do caput do art. 156, da Lei 14.133/2021 será aplicada ao responsável 

pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155, da Lei 

14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput 

do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção prevista no § 4º do art. 

156, da Lei 14.133/2021, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

13.8. A sanção prevista no inciso IV, do caput do art. 156, da Lei 14.133/2021 será precedida de análise 

jurídica e observará a seguinte regra: quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência 

exclusiva de secretário municipal. 

13.9. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput do art. 156, da Lei 14.133/2021 poderão ser 

aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II do caput do referido artigo. 

13.10. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente 

devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 

prestada ou será cobrada judicialmente. 

13.11. A aplicação das sanções previstas no caput do art. 156, da Lei 14.133/2021 não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.  

13.12. Na aplicação da sanção prevista no inciso II do caput do art. 156 da Lei 14.133/2021, será facultada 

a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

13.13. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156 da Lei 14.133/2021 

dependerá da instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) 

ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 

contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e 

especificar as provas que pretenda produzir. 

13.14. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas 

indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

13.15. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, 

desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.  

13.16. A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela Administração, e será: 

I – Interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere o caput do artigo 158 da 

Lei 14.133/2021; 

II – Suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; 

III – Suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração administrativa. 

 

13.17. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133/2021 ou em outras leis de licitações 

e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos a Lei nº 12.846, de 1º 

de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e a autoridade competente definidos na referida Lei.  

13.18. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
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direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos 

aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do 

mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em 

todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (Art. 160, da Lei 

nº 14.133/2021). 

13.19. O contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no 

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

(CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133/2021). 

13.20. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora, na forma prevista 

em edital ou em contrato. 

13.21. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e 

promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 

14.133/2021. 

13.22. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, exigidos, cumulativamente: 

I – Reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

II – Pagamento da multa; 

III – transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de licitar 

e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade; 

IV – Cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

V – Análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos definidos 

neste artigo. 

 

13.23. A sanção pelas infrações previstas nos incisos VIII e XII do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021 

exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de 

programa de integridade pelo responsável. 

13.24. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 

no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente. 

13.25. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei 

nº 14.133/2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para 

licitar ou    contratar. 

13.26. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133/2021): 

13.26.1. – A natureza e a gravidade da infração cometida; 

13.26.2. – As peculiaridades do caso concreto; 

13.26.3. – As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

13.26.4. – Os danos que dela provierem para o Contratante; 

13.26.5. – A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

 

13.27. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021, ou em outras leis de licitações 

e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 

2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e 

autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

13.28. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/2021. 

13.29. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 
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créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos 

que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 

26, de 13 de abril de 2022. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

14.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido                                                

cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

14.1.1. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando este não 

dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece 

vantagem.            

14.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a 

notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse 

dia. 

14.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 

(dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 

 

14.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 

fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/2021, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

14.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

14.3. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção 

se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

14.4. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 

para alteração subjetiva. 

14.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

14.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

14.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

14.5.3. Indenizações e multas. 

14.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da 

Lei n.º 14.133/2021). 

14.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 

público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 

deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 

14,    inciso IV, da Lei n.º 14.133/2021). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133/2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei 

nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133/2021. 

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 

se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 

prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 



Pág. 36/44 

 
 

 

 

 
ESTADO DE SERGIPE 

MUNICÍPIO DE CAMPO DO BRITO 
GABINETE DO PREFEITO 

 

Rua Padre Freire de Menezes, 20, Centro, CEP:49.520-000 - Telefone: (FAX: (79) 3443-1227, FONE (79) 3443-1102, (79) 3443-1313 
 CNPJ: 14.570.950/0001-66 - Campo do Brito – SE E-mail: licitacao@campodobrito.se.gov.br   

www.campodobrito.se.gov.br 

(um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133/2021). 

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS Nº 13.709/2018 

17.1. A contratada deverá observar a disposição da Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD, comprometendo-

se a manter sigilo de todas as informações em especial os dados pessoais e os dados sensíveis repassados em 

decorrência da execução do contrato. A contratada deverá ter ciência da existência da LGPD e, se compromete 

a adequar todos os procedimentos interno ao disposto na legislação, com intuito de proteção dos dados pessoais 

repassados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – PUBLICAÇÃO 

18.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133/2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em 

atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133/2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, 

inciso V, do Decreto Federal n° 7.724, de 2012 (Regulamenta a Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, 

que dispõe sobre o acesso a informações), ressalvado o disposto no art. 176, da Lei n ° 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA– FORO (art. 92, §1º) 

19.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Campo do Brito/SE para dirimir os litígios que decorrerem da execução 

deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 

14.133/2021. 

19.2. E, assim, por se acharem justos e contratados, assinam o presente instrumento particular de Contrato em 

02 (duas) vias de igual teor e para um único e só efeito, juntamente com as testemunhas abaixo, a fim de que 

possa surtir os efeitos legais. 

 

Campo do Brito/SE, de de 2024. 

 

CONTRATANTE 

 

CONTRATADA 

 

TESTEMUNHAS: 
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ANEXO III– MINUTA DE CONTRATO - FMAS 

CONTRATO N° ..../2024 
DISPENSA N° 009/2024 - PMCB 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 047/2024 - PMCB 

 
CONTRATO, QUE FIRMAM ENTRE SI, O FUNDO MUNICIPAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL DE CAMPO DO BRITO E A EMPRESA ..., CONFORME 
ADIANTE. 

 
O FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, Pessoa Jurídica de Direito Público, inscrito no CNPJ sob o n° C.N.P.J n° 
14.570.950/0001-66, com sede à Praça João Mario Ribeiro de Brito, 30 – Centro – CEP 49.520-000, Campo do Brito/SE, 
doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representado por Rosane Vieira de Andrade, brasileira, Secretária 
Municipal de Assistência Social e Trabalho ...................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na 
(Endereço completo) doravante designado CONTRATADA, neste ato representado(a) por .... (nome/cargo ou função), 
conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que  consta no Processo de 
Dispensa n° 009/2024 e em observância às disposições da Lei nº 14.133/2021, e demais legislação aplicável, resolvem 
celebrar o presente Termo de Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I da Lei 14.133/2021) 
1.1.O objeto do presente instrumento é o Aquisição com fornecimento parcelado de gêneros alimentícios perecíveis e 
não perecíveis destinados a atender as necessidades do Fundo Municipal de Assistência Social de Campo do Brito/SE, 
nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO (Art. 92, II da Lei nº 14.133/2021) 
2.1 O presente pacto vincula-se em sua plenitude ao Termo de Referência, a proposta oferecida pela CONTRATADA, bem 
como ao Processo de Dispensa nº 009/2024 - PMCB. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA LEGISLAÇÃO (Art. 92, III da Lei nº 14.133/2021) 
3.1. O presente contrato está sendo lavrado nos termos da Lei n° 14.133/2021, demais normas pertinentes a matéria, e será 
regido pelos princípios norteadores do Direito Administrativo e Constitucional. 
 
CLÁUSULA QUARTA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e  XVIII da Lei 14.133/2021) 
4.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, 
entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência no item 08 e 11 do termo de referência. 
 
CLÁUSULA QUINTA – PREÇO E REAJUSTAMENTO (art. 92, V) 
5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (. ), sendo pagos de acordo com o fornecimento realizado, conforme valores 
constantes da proposta, comprovados através das notas fiscais atestadas pelo setor competente, conforme tabela abaixo: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO QTD UND MARCA UNIT TOTAL 

       

       

TOTAL R$  

 
5.2. O valor constante nesta cláusula poderá ser reajustado, após 12 (doze) meses contados da data de assinatura do contrato, 
observada a variação do IPC-A para o período ou outro indicador que venha a substituí-lo, em conformidade com o prazo 
constante na cláusula quarta e mediante acordo formal entre as partes. 
5.3. O primeiro reajuste levará em conta para fins de cálculo a variação do índice pactuado entre a data de apresentação da 
proposta e do primeiro aniversário do contrato, sendo que os reajustes subsequentes ocorrerão sempre nos aniversários 
seguintes, aplicando-se a variação ocorrida no último período. 
5.4. No caso de atraso de pagamento, será utilizado, para atualização do valor mencionado no item 5.1., o IPC-A ou outro 
indicador que venha a substituí-lo. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, VI da Lei n° 14.133/2021) 
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no item 14 do 
Termo de Referência. 
6.2. O pagamento das obrigações relativas ao presente contrato deve obedecer e cumprir a ordem cronológica das datas das 
respectivas exigências, a teor do que dispõe o art. 7º §2º, Inciso III, da Lei nº 4.320/1964, art. 141 da Lei nº 14.133/2021. 
6.3. A ordem cronológica referida no item 6.2 poderá ser alterada, mediante prévia justificativa da autoridade competente e 
posterior comunicação ao órgão de controle interno da Administração e ao tribunal de contas competente, exclusivamente nas 
hipóteses previstas no art. 141, § 1º da Lei nº 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DO PRAZO (Art. 92, VII da Lei nº 14.133/2021) 
7.1 Este contrato terá o prazo de vigência de ... (...) meses contados a partir da data de assinatura e cujo extrato será publicado 
no Diário Oficial do Município como condição indispensável para a sua eficácia, podendo ser prorrogado, mediante termo 
aditivo, caso sejam preenchidos os requisitos abaixo enumerados de forma simultânea, e autorizado formalmente pela 
autoridade competente: 
a) Os fornecimentos tenham sido realizados regularmente; 
b) A CONTRATANTE tenha interesse na continuidade; 
c) O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a CONTRATANTE, permitida a negociação com o 
contratado ou a extinção contratual sem ônus para qualquer das partes; e 
d) A CONTRATADA manifeste expressamente interesse na prorrogação. 
 

CLÁUSULA OITAVA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII, da Lei 14.133/2021) 

8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento 
Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada:        

04001 SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E TRABALHO 
08.122.0006.2066 – MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
33903000 – Material de Consumo 
15000000 – Recursos não Vinculados de Impostos 
 

 
8.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva 

e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
 
CLÁUSULA NONA – SUBCONTRATAÇÃO 
9.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
10.1. São obrigações do Contratante, além das previstas no item 10 do Termo de Referência: 
10.1.1. Efetuar os pagamentos à CONTRATADA, na forma estabelecida do edital e no contrato; 
10.1.2. Rejeitar os produtos que não satisfazerem aos padrões exigidos nas especificações e recomendações da contratante; 
10.1.3. Fornecer todos os elementos básicos e dados complementares à execução do objeto ora licitados; 
10.1.4. Notificar a contratada, por escrito, de quaisquer irregularidades que venham a ocorrer, em função do fornecimento / 
prestação dos serviços. 
10.1.5. Cumprir e fazer cumprir o disposto nas cláusulas do Termo de Referência. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
11.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, assumindo como exclusivamente seus os 
riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, além das descritas no item 09 do 
Termo de Referência, as obrigações a seguir dispostas: 
11.1.1. Fornecer o objeto contratado na forma e condições estabelecidas no Edital e seus Anexos, observada sua proposta. 
11.1.2. Ser responsável, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes da execução deste contrato 
11.1.3. Executar diretamente este contrato, sem transferência de responsabilidades ou subcontratações não autorizadas pela 
CONTRATANTE; 
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11.1.4. Ser responsável por quaisquer danos causados diretamente aos bens de propriedade da CONTRATANTE, ou bens de 
terceiros, quando estes tenham sido ocasionados por seus empregados durante a execução deste Contrato; 
11.1.5. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE, obrigando-se a atender, de imediato, 
todas as reclamações a respeito da qualidade dos produtos entregues; 
11.1.6. Comunicar por escrito a CONTRATANTE qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos que 
julgar necessário; 
11.1.7. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 
de habilitação e qualificação exigidas neste contrato. 
11.1.8. Ser responsável pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou 
dolo, quando da execução deste Contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pela CONTRATANTE; 

 
11.2. DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS: 
11.2.1. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e 
trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo 
empregatício com a CONTRATANTE; 
11.2.2. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes 
de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados quando da execução objeto deste contrato 
ou em conexão com ele, ainda que acontecido em dependência da CONTRATANTE; 
11.2.3. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas à execução deste contrato, 
originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência;  
11.2.4. Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes deste contrato. 
 
11.3. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos na condição anterior, não transfere a 
responsabilidade por seu pagamento à CONTRATANTE, nem poderá onerar o objeto deste contrato, razão pela qual a 
CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com a CONTRATANTE. 

 
11.4. DAS OBRIGAÇÕES GERAIS: 
11.4.1. É expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal da CONTRATANTE para prestar 
quaisquer serviços relativos ao atendimento do objeto deste contrato; 
11.4.2. É expressamente proibida, também, a veiculação de publicidade acerca deste contrato, salvo se houver prévia 
autorização da CONTRATANTE; 
11.4.3. É vedada a subcontratação de outra empresa para a execução da totalidade do objeto deste contrato.  
11.4.4. A CONTRATADA assume exclusivamente como seus, os riscos e as despesas decorrentes do fornecimento do material, 
incluindo o transporte e tudo que se fizer necessário à boa e perfeita entrega do material, incluindo também, quaisquer prejuízos 
que sejam causados a CONTRATANTE ou a terceiros. 
11.4.5. A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda 
que vinculados à execução deste contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 
CONTRATADA. 
11.4.6. O transporte dos produtos perecíveis deverá ser feito em caminhões fechados com temperatura adequada, atendendo 
as exigências da ANVISA. 
11.4.7. O Cronograma de entrega deverá ser cumprido, rigorosamente, de acordo com as solicitações da Prefeitura. 
11.4.8. À CONTRATANTE caberá o direito de recusar a mercadoria caso a mesma não atenda as exigências do padrão de 
qualidade ou quando houver divergência de peso, marcas, quantidades e embalagens. 
11.4.9. Não será permitida substituição de produtos ou marcas (se aplicável) sem autorização prévia da contratante e caso 
ocorra a empresa será multada e poderá até ter seu contrato cancelado.   
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 
12.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
13.1. O contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 
I. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
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II. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos 
ou ao interesse coletivo; 
III. Dar causa à inexecução total do contrato; 
IV. Deixar de entregar a documentação exigida para contratação; 
V. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
VI. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo 
de validade de sua proposta; 
VII. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
VIII. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação 
ou a execução do contrato; 
IX. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
X. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
XI. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
XII. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
13.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções: 

I. Advertência; 

II. Multa; 

III. Impedimento de licitar e contratar; 

IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
13.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
13.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 
13.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 
13.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
13.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
13.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de 
controle. 
 
13.4. A sanção prevista no inciso I, do caput do art. 156, da Lei 14.133/2021 será aplicada exclusivamente pela infração 
administrativa de prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave. 
13.5. A sanção prevista no inciso II, do caput do art. 156, da Lei 14.133/2021, calculada na forma do edital ou do contrato, 
não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado 
ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no 
art. 155 da Lei 14.133/2021. 
13.6. A sanção prevista no inciso III, do caput do art. 156, da Lei 14.133/2021 será aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155, da Lei 14.133/2021, quando não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 
direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
13.7. A sanção prevista no inciso IV, do caput do art. 156, da Lei 14.133/2021 será aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155, da Lei 14.133/2021, bem como pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade 
mais grave que a sanção prevista no § 4º do art. 156, da Lei 14.133/2021, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no 
âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo 
de 6 (seis) anos. 
13.8. A sanção prevista no inciso IV, do caput do art. 156, da Lei 14.133/2021 será precedida de análise jurídica e observará 
a seguinte regra: quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva de secretário municipal. 
13.9. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput do art. 156, da Lei 14.133/2021 poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a prevista no inciso II do caput do referido artigo. 
13.10. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela 
Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente. 
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13.11. A aplicação das sanções previstas no caput do art. 156, da Lei 14.133/2021 não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.  
13.12. Na aplicação da sanção prevista no inciso II do caput do art. 156 da Lei 14.133/2021, será facultada a defesa do 
interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
13.13. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156 da Lei 14.133/2021 dependerá da 
instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, 
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
13.14. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas indispensáveis 
pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data da intimação. 
13.15. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, desnecessárias, 
protelatórias ou intempestivas.  
13.16. A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela Administração, e será: 
I – Interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere o caput do artigo 158 da Lei 14.133/2021; 
II – Suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; 
III – Suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração administrativa. 
 
13.17. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133/2021 ou em outras leis de licitações e contratos da 
Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos a Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão 
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos 
na referida Lei.  
13.18. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para 
facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, 
nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios 
com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou 
controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (Art. 160, da Lei nº 14.133/2021). 
13.19. O contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e 
manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 
Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do 
Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133/2021). 
13.20. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora, na forma prevista em edital ou 
em contrato. 
13.21. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e promova a extinção 
unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/2021. 
13.22. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, exigidos, 
cumulativamente: 
I – Reparação integral do dano causado à Administração Pública; 
II – Pagamento da multa; 
III – transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de licitar e contratar, ou 
de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade; 
IV – Cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 
V – Análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos definidos neste artigo. 
 
13.23. A sanção pelas infrações previstas nos incisos VIII e XII do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021 exigirá, como 
condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade pelo 
responsável. 
13.24. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
13.25. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao 
Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133/2021, para as 
penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou    contratar. 
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13.26. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133/2021): 
13.26.1. – A natureza e a gravidade da infração cometida; 
13.26.2. – As peculiaridades do caso concreto; 
13.26.3. – As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
13.26.4. – Os danos que dela provierem para o Contratante; 
13.26.5. – A  implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos 
de controle. 
 
13.27. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021, ou em outras leis de licitações e contratos da 
Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 
159). 
13.28. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis 
de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/2021. 
13.29. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, 
não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 
decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora 
contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
14.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido                                                cumpridas ou 
não as obrigações de ambas as partes contraentes. 
14.1.1. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando este não dispuser de 
créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.            
14.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a notificação do contratado 
pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 
14.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da 
data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 
 
14.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por 

algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/2021, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e 
a ampla defesa. 

14.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
 
14.3. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não restringir 
sua capacidade de concluir o contrato. 
14.4. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração 
subjetiva. 
14.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
14.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
14.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
14.5.3. Indenizações e multas. 
14.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em 
que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133/2021). 
14.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, 
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha 
desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14,   inciso IV, da Lei n.º 14.133/2021). 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 
15.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133/2021, e demais 
normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa 
do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 
16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133/2021. 
16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação 
da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em 
que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133/2021). 
16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a 
celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS Nº 13.709/2018 
17.1. A contratada deverá observar a disposição da Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD, comprometendo-se a manter 
sigilo de todas as informações em especial os dados pessoais e os dados sensíveis repassados em decorrência da execução 
do contrato. A contratada deverá ter ciência da existência da LGPD e, se compromete a adequar todos os procedimentos 
interno ao disposto na legislação, com intuito de proteção dos dados pessoais repassados. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – PUBLICAÇÃO 

18.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na 
forma prevista no art. 94 da Lei 14.133/2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da 
Lei n.º 14.133/2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto Federal n° 7.724, de 
2012 (Regulamenta a Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, que dispõe sobre o acesso a informações), ressalvado o 
disposto no art. 176, da Lei n ° 14.133/2021. 
 
 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA– FORO (art. 92, §1º) 
19.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Campo do Brito/SE para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de 
Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/2021. 
19.2. E, assim, por se acharem justos e contratados, assinam o presente instrumento particular de Contrato em 02 (duas) vias 
de igual teor e para um único e só efeito, juntamente com as testemunhas abaixo, a fim de que possa surtir os efeitos legais. 
 

Campo do Brito/SE, de de 2024. 
 

CONTRATANTE 
 

CONTRATADA 
 

TESTEMUNHAS: 
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ANEXO IV 
DECLARAÇÕES 

 
Ref.: Dispensa N° 009/2024 - PMCB 
A empresa ........................................................................................, CNPJ nº........................................, 
declara: 
 
- que inexistem fatos impeditivos para licitar ou contratar com a Administração Pública e que até a 
presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
 - que está enquadrada como: Microempresa (   ), EPP (   ), MEI (   ), ou Equiparada), e cumpre os 
requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e está 
apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 ao 49 da referida lei. Outrossim, 
declaro, que não existe qualquer impedimento entre os previstos nos incisos do § 4º do artigo 3º da Lei 
Complementar nº 123/2006. 
- que está ciente e concorda com as condições gerais da contratação, constantes no presente Aviso de 
Contratação Direta e seus Anexos; 
 - que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como 
firmes e verdadeiras; 
- que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91; 
- que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 
de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do 
art. 7º da Constituição Federal. (Art. 68, VI da Lei nº 14.133/2021). 
 
   

Local e data: .... de .... de .... 

  

 

CARIMBO CNPJ: 

OU em timbrado da empresa 
Nome Completo do Proprietário ou Representante Legal e 

Qualificação na Empresa 
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